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"Ao encerrar o Forum de Reitores, reuntao periódica, que congrega 
personalidades das mais responsáveis pela nossa vida universitária, é OpM'
tuno exprimit'-vos o pensamento do Govêrno ,em matéria de tanta rele
vância. 

Realmente, 1Joucas tarefas terão o alcance da cOrlJfiada às Universida
des . Nas atuais circunstâncias, não lhes cabe apena.s preparar cidadãos de 
alto nível cultural, aos quais estará entr,egue a missão de impulsionar o 
desenvolvimento do país, propiciando-lhe os caminhos abertos pela ciência 
e pela técnica. É que, vivendo uma época marcada pelo signo da t?'ansição, 
e por isso mesmo aberta a tôdas as idéias, é necessário qUl~ a Universidade 
seja também instrumento capaz de cria?' condições adequadas pa?'a formar 
(J prepara?' a consciência democrática das novas ge?'ações, 

Estou certo, aliás, de que nos debates, P?'oposições e ,'esoluções de cor
'rentes do conclave ago?'a findo, não escapou à vosset perce1Jção, e .sobretudo 
à experiência de cada um, a posição do 1JOVO brasileiro, do qual, em ver
dade, são os estudantes, de certo modo, um reflexo, e, concomitantemente, 
um fato?' inarredável, Seria êrro imperdoável imaginarmos que a Nação, 
passados os acarlJtecimentos de abril, aspir'a estagnar-se em fórmulas polí
ticas, sobretudo sociais, incompatíveis com o nosso tempo, Longe disso, o 
que o povo aguarda, e com razão, é que da vitoriosa Revoluçeío possam 
surgir soluções justas para muitos dos angustiantes problemas que nos 
afligem, inclusive os l1wis imediatos, como são os do cu.sto de vida, do 
abastecimento, do equilíbrio orçamentário e da retomada do desenvolvimento. 

Natural, pM'tanto, que a mocidade estudantil, com os transbordamentos 
e os entusiasmos tão próprios da juventude, se sinta chamada para parti
cipa?' e irlJfluir nos rumos do país, Por' isso mesmo o dever dos que têm a 
seu cargo orientá-lo não deverá ser o de tentar sopitar-lhe os anseios, e 
sim faze?' com que êstes não seja?71 desviados para rul1tos perniciosos à 
própria vida universitária. Não faz muito que, ao f ala?' no Ceará, tive 
ocasião de enunciar que "uma universidade não é um campo neutro fre
qüentado pelos que têm gôsto 1Jelas delícias intelectuais, nem é apenas o 
centro de formação de profissionais liberais, ou de pesquisadores e pro
jessôres, É mttito mais elo que isso, R epresenta mn o?'ganismo vivo, em 
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permIJJnente e recíproca comunicação com os anseios e aspirações populares, 
que deve atender ou corrigir quando necessário". Ho je, não tenho por que 
mudar de opinião. 

E se acentuo êsse pensamento é para não pairar dúvida quanto à 
posição do govêrno em face do movimento estudantil. Bem sei, e isso é de 
vosso inte,iro conhecimento, que, em tal movimento, existem setores vincu
lados à subversão. Cumpre localizá-los e detê-los. Mas, a verdade é que 
isso jamais será obtido por meio de leis, decretos, ou regulamentos. O 
Govêrno não pode ser o fundamento da autoridade do corpo docente. Acima 
de tudo, ela deverá assentar <nos conhecimentos de cada um, nas qualidades 
pedagógicas, na presença ativa e domvnante face aos alunos. O omisso ou 
o ausente, aquêle que foge aos problemas, muitas vêzes árduos e numerosos, 
com que necessàriamente se terá de deparar no exercício do magistério, 
jamais logrará a consideração dos estudantes. 

Aos reitores e professôres, graças à autêntica postçao de liderança no 
meio estudantil, deverá caber a importante missão de tormar irrelevante, se 
não in.sigwificante, a ação deletéria dos que se encontram, não a serviço da 
classe acadêmica ou das aspirações nacionais, mas inspirados pelo desejo 
de subverter e destruir. E tal posição de liderança somente será alcançada 
pO? aqueles que, pelo conhecimento, pela dedicação ao ensimo e também por 
indiscutida autoridade moral, forem capazes de se imporem à estima, ao 
aprêço e à admiração do.s alunos. Cabe-lhes repor o ensino na sua precípua 
finalidade : propiciar novos conhecimentos aos estudantes ao mesmo tempo 
que promove a ampliação da cultura. 

Mas, não é demais assinalar que para se repor a Universidade brasi
leira no rumo dos mais altos interêsses <nacionais, nos quais há que consi
derar, em primeiro plano, os interêsses dos estudantes, é indispensável con
tar-se com a integral colaboração dos professôres. Os alunos, por circuns
tâncias diversas, podem errar i os seus mestres, no entanto, jamais podem 
jazê-lo. Até porque os erros daqueles são corrigíveis, enquanto os dêstes 
co.stumam ter conseqüências definitivas. 

Daí a preocupação em que se encontra o Govêrno de reformular pro
fundamente a vida universitária brasileira naquilo que diz respeito ao pro
fesso?· . Especialmerote no que se refere à sua completa integração nas ativi
dades educatÍ1;as. Já é tempo de .considerarmos que a tarefa do professor 
deve ser exclusiva, pois qualquer outra lhe será prejudicial, inclusive por 
permitir a capacidade ocio.sa das universidades, fonte permanente de desa
justame'Y/lo entre estudantes ou professôre.s. Nesse sentido posso ter mesmo 
a satisfação de antecipar que é pensamento da atual administração solicitar 
ao Congresso Nacional o estabelecimento de normas sôb?·e o tempo integral, 
que está a reclamar nôvo conceito, a fim de se ajustar às necessidades do 
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ensino superio? .. De fato, não há como exigir dos professô?'es total dedicação 
ao ensino se não lhes proporcio<narmos meios condizentes com as suas necessi
dades. Não há por que termos qualquer ilusão no particular: somente per
cebendo rem1fneração condigna sentir-se-á o professor em condições de se 
vota?· integral e exclusivamente ao magistério. E é isso que o Govêrno deseja 
e espera poder propiciar-lhe, a fim de se dar início às fundas transforma
ções reclamadas pelo nosso sistema universitário. 

Acreditamos fazer assim da Universidade uma verdadeira comunidade, 
na qual, sem prejuízo da hierarquia de' valôres edu.cativos, cada qual no posto 
que lhe compete, nada de'ix,e de estar subordinado às exigências do en.sino. 
O professo?· deverá ter, se não o orgulho, pelo menos o amor às suas ele
vadas funções, do mesmo modo que o estudante, antes de pretender um 
simples diploma, desejará alcançar amplos conhecimentos que lhe permitam, 
em qualque?· circunstância, ser útil elemento ao progresso e à prosperidade 
da sociedade. 

E'm verdade, se bem atentarmos para a vida universitária, será essa 
identidade entre professôres e alunos, todos empenhado,s na conquista de 
um mesmo e alto objetivo cultural, que proporcionará o clima de tranqüi
lidade e segurança indispensável ao progressivo aperfeiçoamento cultural. 
É dentro da universidade, pelo crédito que lhe inspirem os elementos diri
gentes, que os alunos deverão começar PO?' en'Contrar não apenas a con
fiança, mas também o estímulo inseparável de qualquer ascenção destinada 
ao aprimoramento cultural. Quando êsse clima de perfeito entendimento 
ent?'e mestres e alunos vier a ser alcançado, poderemos ter a certeza de 
que o ensino superior do país esta?'á a salvo de perturbações, incompreen
sões e até mesmo agressões que, porventura, venham a atingí-lo. E as novas 
idéias, aquelas de cujo aparecimento, análise e aproveitamento pende a cada 
momento a própria vida cultural dos centros universitários, poderão medrar 
livremente. Nem terão o que temer, nem haverá porque temê-las se trazem 
a chancela de ambiente.s em que não haja proocupação maior do que a do 
constante progresso cultural do país. 

Aliás, por subestimarem a fundamental impo'rtância daquela identidade 
entre professôres e alunos, é que muitos se têm deixado arrastar por inter
pretações inexatas, quando obrigados a considerar setores menos voltados 
para ' o aperfeiçoamento da comunidade universitária do que para o forta
lecimento das próprias ideologias. E é justamente isso que cumpre evitar, 
fazendo com que a universidade, embora permitindo o debate e o choque 
das idéias, não se transforme num campo em que o ensino, afinal, passasse 
a ocupar lugar secundário, tais as paixões desencadeadas em seu meio. 

Sem se afastar daquelas normas que, na vida do país, colocam em pri
meiro plano os problemas da cultura e da educação, bem como tudo que é 
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essencial ao seu incessante aperf eiçoamento, como a liberdade de cáted1-a, 
a autonomia universitária e o respeito a professôres e alunos, o Govêrno 
está certo de poder contribui?- vigorosamente para o fortalecimento da vida 
universitária. 

Ao voltardes, pois, às vossas Universidades podeis ter a certeza não 
apenas de que tendes ob a vossa responsabilidade uma das mais im1Jortantes 
e difíceis tar,efas do nosso tempo e do nosso futu1-0, mas também a convicção 
de que o Govêrno vos proporcionará o clima de segurança e t1'anqiiilidade 
indispensável C/. vida universitária. Ncio te1-eis mais que temer o ambiente 
de subversão e inquietação no qual os objetivos políticos .se sobrepunham a 
tôdas as conveniências do elWirw. Agora, livres das distorções a que estavam 
submetidas as Universidades, encontrareis o ambiente próprio à fecunda 
convivência entre mest1'es e discípulos, todos voltados 1Jara o desenvolvimento 
da cultura nacional. 

Espera, pois, o Govêrno que, ao reiniciardes as vossas atividaele.s c~pós a 
1'eunião agora cancluída, levareis às vossas unidades, aos vossos colegas e 
aos vo.ssos alunos, uma palavra de alento e renovação a fi1n de imprimir ao 
nosso ensino superior a mesma orientação de reforma e progresso, que 
deve ser a marca dos nossos dias , 

Senho1'es R eit01·es " ao transmitir-vos as saudaçõe.s do Govêrno faço-o 
da maneira mais calorosa, certo ele que em vossas mãos, em grande parte, 
está o futuro elo Brasil," 

F O RUM DE OPINiÕES 

Instauração Universitária 

o professor Alceu Amoroso Lima - líder católico que se tornou 
famoso com o pseudônimo Tristão de Ataíde - declarou, em entrevista 
à imprensa carioca, que «não precisamos, propriamente, de reforma uni
versitária, mas de instauração universitária, que deve ser urgente» , 

-4-

Para o conhecido professor e pu
blicista estamos ainda em fase que 
pode ser chamada de «Universidade 
nominal» - e p,recisamos passar à 
fase da «Universidade real»: 

«A rigor, por conseguinte, não se 
trata de re-formar a Universidade, 
mas de in-formá-Ia, de lhe dar 
forma» , 

Dizendo que «estamos na infância 
do nosso sistema universitário», o 
professor Amoroso Lima afirmou 
que a reforma universitária inte
ressa a todos, e não apenas aos es
querdistas: 

« , " Uma reforma autêntica não 
tem rótulo, O que se quer é serie
dade no estudo, dedicação e compe
tência de professôres, participação 
dos alunos na vida universitária, 
publicações, laboratórios, bibliote
cas, boa administração, autonomia 
universitária, tempo integral, resi
dências de alunos, diretórios autô
nomos, mas com finalidade univer
sitária, sem ligações políticas com 
qualquer espécie de partido, liber
dade religiosa, ambiente realmente 
cultural. » 

« , " E a reforma universitária 
deve ser profunda como uma revo
lução, mas orgânica como 'uma evo
lução» _ 

«Não se fazem Universidades de 
cima para baixo, por meio de de
cretos ou de revoluções políticas» , 

Dura ção do Ensino Superior 

«Os períodos de férias dos estu
dantes são longos demais no Bra-

si!» - disse o professor Paulo La
caz, - «Com a diminuição das fé
rias (que são, no mínimo, de qua
tro meses) o tempo poderia ser 
aproveitado na ;redução dos cursos, 
no interêsse dos estudantes e do 
país», Na Faculdade Nacional de 
Medicina faz-se em cinco anos a for
mação profissional, dedicando-se à 
prática o sexto ano, «A ;redução é 
exequível, principalmente se houver 
o sacrifício dos longos períodos de 
férias anuais» , 

O ciclo de formação p.rofissional 
na ENE abrange quatro anos, disse 
o professor Oscar de Oliveira: 

«O quinto ano é chamado de se· 
gundo ciclo e é 'utilizado no aperfei
çoamento, à escolha do estudante, 
de algumas matérias do seu inte
rêsse e na confecção de um proje
to, Assim, (",) acredito que a so
lução preconizada se adapte à pre
sente formação do engenheiro», 

O professor Maurício de Medei
ros, ex-Ministro da Saúde, porém, 
em artigo publicado n'O Globo, re
ceia que a medida «faça reduzir os 
currículos a matérias de cunho ex
clusivamente prático, com total ex
clusão da teoria, que é, afinal, a 
arma de que dispõe o profissional 
para seu raciocinio e orientação na 
resolução de casos novos ou im
previstos, Porque nem a engenha
ria, nem a medicina, são profissões 
exclusivamente práticas, Tanto 
uma como outra são arte, mas tam
bém são ciência _ , _ Ambas precisam 
de uma base de conhecimentos ge
rais proporcionada pela teoria». 
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Lembrando o «êrro» que foi a eli
minação da Patologia Geral - que 
era como uma introdução ao estudo 
da Medicina, em que o aluno «se 
familiarizava com a terminologia 
médica, entrava no conhecimento 
das reações do organismo humano 
em face dos agentes morbígenos» 
e tinha «uma visão panorâmica da 
ciência médica» - o professor Mau
rício de Medeiros escreve: 

«É isso que receio na simplifica
ção que se projeta: a supressão de 
matérias que, não sendo de aplica
ção prática imediata, fornecem, en
tretanto, ao es~udante, uma base de 
compreensão dos fenômenos que es
tuda». 

Gratuidade do En sino 

o professor Oscar Stevenson, ca
tedrático de Direito Penal da Fa
culdade Nacional de Direito, se de
clarou pelo ensino gratuito em «en
quê te» promovida por um matuti 
no carioca: 

«Sou pela gratuidade do ensino 
em todos os gr~us e planos. Ao 
Estado cabe o dever de custear êsse 
relevantissimo serviço. Não impor
ta que alguns ou muitos se bene
ficiem. O que êle significa é, na 
realidade, o cumprimento de uma 
das primordiais obrigações da so
ciedade, encarnada e representada 
pelo Estado. A finalidade dêste é 
prover o bem comum, proporcio
nando a quantos puder o acesso aos 
valôres da cultura e da civilização. 
Os princípios da justiça distributi
va, que fundamenta a ação social 
do Estado, evidenciam que a edu-

cação e a instrução cO.nstituem fun
ções peculiares do poder público, 
mormente no regime democrático». 

Ciência e Pesquisa na Universidade 

Transcrevemos, d'O Globo, edição 
de 3 de outub.ro, o editorial intitu
lado «Um Grito de Alerta», dada 
a oportunidade de alguns conceitos 
quanto à Universidade no Brasil: 

«O problema do apoio governa
mental à ciência e à pesquisa den
tro da Universidade é fundamental 
para o nosso desenvolvimento. To
dos os paises desenvolvidos do 
nosso tempo chegaram aos atuais 
estágios de progresso e riqueza 
graças à técnica e à investigação 
científica . Tão relevante na luta 
contra o subdesenvolvimento é a 
pesq uisa científica e tecnológica 
que vemos grandes organizações in
ternacionais e famosas fundações 
norte-americanas e européias dedi
cadas ao bem da Humanidade 
custearem, nas áreas subdesenvolvi
das do mundo, custosos programas 
de formação de técnicos e pesquisa
dores. 

«De há muito se sabe que as Uni
versidades ~o Brasil - sobretudo 
aquelas integradas nos sistemas ofi
ciais de ensino - encontram-se de
satualizadas, funcionam defeituosa
m ente e, em lugar de fornecer ao 
Pais bons profissionais e técnicos, 
são celeiros de descontentes e re
voltados ou fábricas de maus dou
tores e bachareis sem preparo . 

«Para os jovens que desejam re
almente aprender e habilitar-se pe
los conhecimentos adquiridos nos 
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bancos universitários, a vencer na 
vida, as escolas superiores são, fre
qüentemente, motivo de desânimo e 
indignação. Funcionando segundo 
estruturas arcaicas, ardorosamente 
defendidas pelos que delas se apro
veitam, frustram as esperanças e 
desenganam os bons estudantes. 

«Para os jovens que não alme· 
jam saber, porque se contentam 
com o diploma conquistado sem mé
rito, as faculdades e escolas supe
riores servem, sem dúvida. Mas, 
não serão êstes, evidentemente, os 
profissionais e técnicos que nos as
segurarão o futuro de grandeza que 
está em nossos sonhos. Urge, por
tanto, dar condições às Universida
des para bem aproveitarem as ver
dadeiras vocações, os esforços dos 
que querem aprender, os talentos 
atualmente desestimulados. 

«Não é de hoje que se faz sen
tir a urgência de ajustar as Uni-

versidades brasileiras à realidade 
nacional, permitindo-lhes cumprir 
com eficiência o importantíssimo 
papel que lhes cabe em face do 
nosso progresso e desenvolvimento. 

«Precisa o Govêrno, dando ao as
sunto prioridade absoluta, lançar-se 
imediatamente à reforma do sistema 
universitário, a fim de que o Brasil 
venha a contar, finalmente, com 
Universidades verdadeiras e não 
com simples agrupamento de esco
las ineficientes e ins'uficientes. A 
demanda de vagas nos estabeleci
mentos universitários aumenta con
tinuamente e o Govêrno tem a obri
gação de facilitar o ensino superior, 
dentro do indispensável e rigoroso 
critério seletivo, ao maior número 
de moços que fôr possível, mas não 
um ensino qualquer ou um pseudo
-ensino, como se tem feito até aqui 
e sim um bom ensino, um aprendi
zado completo» . 

NO T ICI Á RIO 

Válvulas para o Coração 

A Divisão de Metalurgia do Instituto dei Pesquisas Tecnológicas, de 
São Paulo, vem prestando assistência técnica ao Instituto de Cardiologia 
daquele Estado, na fabricação 'de válvulas para coração. 

As válvulas são feita& por fundição de precisão em «vilálio» (liga à 
base de cobalto). 
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Por parte do Instituto de Cardio
logia, o responsável pelo projeto é 
o dr. Adib Jatene. Por parte do 
Instituto de Pesquisas Tecnológicas 
têm colaborado os engenheiros Pau
lo Sérgio Pereira da Silva, Sérgio 
Augusto de Souza e Luis Corrêa da 
Silva (chefe da Divisão de Metalur
gia) . 

Paulo de Góis 

o professor Paulo de Góis, dire
tor do Instituto de Microbiologia da 
Universidade do Brasil, partiu para 
Paris a fim de, como delegado do 
Brasil, participar da reunião anual 
da UNES CO em que se debaterá a 
aplicação da ciência e da tecnolo
gia na América Latina . 

Terminada essa missão, o profes
sor Paulo de Gós seguiu para Ge
nebra, onde representou o Brasil na 
reunião da ONU sôbre educação 
médica e, de volta ao continente 
americano, participou, em Santiago 
do Chile, da reu..rlião da Associação 
Latino-Americana de Ciências Fisio
lógicas, onde fêz uma palestra sô
bre Centros de Treinamento de pes
soal docente. 

Trabalharão no Pôrto do Recife 

A Administração do Pôrto do Re
cife deu início à contratação de es
tagiários de Engenharia, visando ao 
aproveitamento de três estagiários 
de engenharia mecânica e um de 
engenharia eletrônica. 

Podiam candidatar-se alunos na 
terceira, quarta e quinta séries das 

Escolas de Engenharia, atribuindo
-se-lhes salários, respectivamente, 
de 75, de 88 e de 95 000 c.ruzeiros, 
se aprovados . 

Os estagiários deveriam trabalhar 
quatro horas no período letivo e 
seis horas no período de férias . 

o Capital Humano 

Do relatório do Brasil à XII Con
ferência Internacional de Serviço 
Social, reunida de 13 a 18 de se
tembro dêste ano em Atenas (Gré
cia), para discutir o tema - o pro
gresso social através do planeja
mento social - papel do Serviço 
Social - destacamos os trechos se
guintes: 

« . .. O progresso social não pode 
ser aferido e quantificado econômi
camente. Podemos analisar e espe
cificar os indicadores dos diversos 
elementos do bem-estar social, mas 
não dispomos de um aparelhamen
to técnico de análise e de um in~
trumf!ntal conceitual que nos per
mita, como no campo econômico, 
submeter a um sistema dimensio
nal a previsão e os resultados dos 
investimentos no fator humano . 
Aq'Ui reside, possivelmente, a maior 
dificuldade, na prática, de incorpo
rar e integrar os fatôres sociais e 
«humanos» do desenvolvimento no 
planejamento do desenvolvimento 
econômico. Apesar dessas dificul
dades, a maioria dos tratadistas mo
dernos aceita como fato indiscutível 
que não pode haver desenvolvimen
to econômico, e portanto progresso 
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social, se o desenvolvimento não es
tiver respaldado por uma progra
mação efetiva e eficaz no campo so
cial, principalmente no que tange à 
formação tecnológica e científica 
em todos os níveis da educação, 
ademais de outras medidas conside
radas indispensáveis a sistematizar 
o desenvolvimento. ultimamente se 
vem insistindo com muita ênfase 
na necessidade de «investir no fator 
h'Umano» e na atenção que se deve 
dispensar ao «capital humano», co
mo condições p.révias para o desen
volvimento econômico que muitas 
vÊ'zes podem ter caráter prevalente 
em relação aos investimentos em 
bens de capital tradicionais. 

« . .. Os Assistentes Sociais têm 
a responsabilidade de fazer conhe
cidas as necessidades sociais e de 
propor soluções cabíveis para a sa
tisfação dessas necessidades. As
sim, é importante e urgente que te
rL1am uma participação maior no 
estabelecimento da política social. 
Para isto, abrem-se pOSSibilidades 
de funcionarem como assessôres à 
medida que estejam melhor prepa
rados em ciências sociais e mane
jem com seguramça as técnicas do 
Serviço Social» . 

Genética Humana 

Sob o patrocínio do Conselho Bri
tânico, c,hegou a Curitiba, em setem
bro, para realizar pesquisas e pa-

lestras, o cientista inglês Geoffrey 
Harrison. 

Em companhia do professor Fran
cisco Salzano. o visitante estêve no 
pôsto indígena do Rio das Cobras, 
ande realizou pesqu,isas sôbre a dis
tribuição e os fatôres que condicio
nam a côr da pele dos innígenas . 

No Laboratório de Genética Hu
mana da Universidade do Paraná 
fêz Geoffrey Harrison as seguintes 
palestras: 

- Biologia Humana. 

- Fatôres que afetam o cresci
mento. 

- Fatôres genéticos Ina trans
plantação de tecidos. 

- Tendências modernas da Bio
logia Humana . 

- Herança da côr da pele na es
pécie humana. 

Despesas Estadu,ais 
com a Educação, 1964 

A Divisão de Estudos e Pesquisas 
Educacionais do Centro Brasileiro 
de Pesquisas Educacionais, órgão 
do INEP, acaba de elaborar o qua
dro que publicamos - um ponto 
de referêincia significativo para 
aferir o espaço orçamentário atri
buído à educação pelos Estados 
em 1964. 
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MUNDO UNIVERSITÁRIO 

V Forum de Reitores 

Nos dias 9 e 10 de outubro estêve reunido, no Palácio da Cultura, 
no Rio de Janeiro, ° V Forum de Reitores, que contou com a participa
ção de 33 Reitores e teve, na sessão de encerramento, a presença do sr_ 

Presidente da República. 

N o discurso de instalação o sr_ 
Ministro da Educação declarou qU,e, 
«de minha parte, não sei como re
formar o que ainda não se formou 
( , _ ,) Mas sei que todos os meus 
eminentes colegas sabem, como eu, 
que é preciso, e muito urgente, pa
ra se dar ao Brasil um destino su
perior, que se forme a Universida
de brasileira» - o que só se pode
ria conseguir tendo por base «o ho
mem suficientemente preparado e 
disposto a ser elemento basilar e 
não decorativo» , «'f:ste Forum -
continuou o titular da Educação -
vai decidir sõbre a vida universitá
ria do homem-professor, dando-nos 
o anteprojeto do Estatuto do Magis
tério, que deverá estabelecer car
reiras, direitos e principalmente de
veres, 'êstes bem maiores do que os 
dos estudantes, Estudantes e pro
fessõres deverão. adquirir por dever 
cívico uma atitude nova perante a 
nação" ,» 

o plenário se dividiu em três co
missões para estudar os três pon
tos do temário da reunião: 

~ Estatuto do Magistério Supe

rior . 

_ Excedentes dos exames vesti
bulares_ 

_ Seleção de pessoal docente pa
ra o ensino universitário. 

A comissão que debateu o Esta
tuto do Magistério se constituiu dos 
Reitores das Universidades do Cea
rá, Rio Grande do Sul, Minas Ge
rais, Recife, Paraná, Universidade 
Mackenzie (São Paulo) e Universi
dade Rural do Brasil. 

A qU,estão dos excedentes foi exa
minada pelos Reitores das Universi
dades da Bahia, da Guanabara e Ca
tólica do Rio Grande do Sul, en
quamto a seleção de pessoal docen
te prendia a atenção dos Reitores 
das Universidades do Paraná, de 
Alagoas e da PUC do Rio de Ja
neiro. 

Estatuto do Magistério Superior 

o p.rojeto do Estatuto do Magis
tério Superior, em seu artigo 1", 
institui o regime jurídico do pes
soal docente do ensino superior vin
culado à administração federal e re-
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gula a classificação e o preenchi
mento dos cargos e funções relati
vos às atividades do magistério su
perior. 

Estabelece, em seu artigo 3·, que 
o corpo docente de cada estabeleci
mento será constituído pelo pessoal 
que exerça atividades de ensino su
perior e que esteja lotado em de
partamentos ou divisões . 

o pessoal docente do ensino supe
rior vinculado à administração fe
deral integrará, em cada universi
dade ou estabelecimento isolado, o 
Quadro único do Pessoal com as se· 
guintes categorias : titulares dos 
cargos das classes de carreira do 
magistério superior; substitutos 
que, habilitados nos cargos de car
reira, preencham cargos por vacân
cia temporária; profissionais de ní
vel universitário que exerçam no 
departamento ou divisão atividades 
essenciais ao processamento do en
silno e da pesquisa; e pessoal agre
gado ao ensino superior - essen
cial às tarefas de ensino e pes
quisa, embora sem qualificação 
de nível superior. O Quadro úni
co, quando se referir a institui
ção autárquica, será aprovado pe
lo Presidente da República. Quan
do a instituição organizar-se sob a 
forma de fundação ou associação, 
o Quadro será constituído de acôr
do com as normas estabelecidas em 
seus estatutos. 

Os cargos do magistério superior 
vinculado à administração federal 
compreendem-se nas seguintes clas-

ses: professor assistente; professor 
adj UJnto; e professor catedrático. 
Para a iniciação nas atividades de 
ensino superior serão admitidos 
gradu.ados, em caráter de estagiá
rios. 

Segundo o projeto, o pessoal do
cente será admitido ou nomeado se
gundo as categorias. Para a admis
são de «estagiários» haverá indica
ção fundamentada do departamen
to ou divisão. Essa indicação re
cairá em graduado por curso que 
m~nistre, em nível superior, disci
plina compreendida nas atividades 
do órgão. Se aprovada pela Con
gregação, a admissão será feita pelo 
reitor, nas universidades, e diretor, 
nas unidades, pelo prazo de 'u.m 
ano, podendo ser renovado . A ad
missão dependerá da existência de 
recursos orçamentários e do plano 
de trabalho elaborado pelo departa
mento ou divisão, aprovado pela 
Congregação. Por outro lado, a no
meação para o cargo vago de pro
fessor assistente será feita median
te concurso de provas e de títulos. 
A êles poderão candidatar-se os que 
tenham, no míll1imo, dois anos de 
estágio, ou possuam título de pós
-graduação obtido em estabeleci
mento reconhecido na forma da lei. 
A nomeação será pelo prazo de 
cinco anos. O cargo de professor 
adjunto poderá ser provido: medi
ante acesso de ocupante de cargo 
de professor assistente; e, direta
mente, por meio de concurso de tí
tulos e de provas. O provimento 
no cargo de professor catedrático 
será feito exclusivamente por acesso 
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do professor adjunto, mediante 
concurso de títulos e de provas. 

Estabelece também o projeto que 
é permitida a acumulação de dois 
cargos de magistério ou a de 'Um 
dêstes com um cargo técnico, con
tanto que ~iaja correlação de ma
térias e compatibilidade de horá· 
rios. 

Quanto ao regime de tempo de 
trabalho, o magistério superior dis 
tribuir-se·á entre o regime de tem
po parcial e o de tempo integral. 
Os «estagiários» ficarã o sujeitos ao 
regime único, de 30 horas sema
nais de trabalho. O professor de 
tempo parcial estará sujeito a um 
regime de trabalho semanal não po
dendo ser inferior a 18 horas. No 
regime de tempo ilntegral, o profes
sor ficará proibido de exercer cumu
lativamente outro cargo, fun ção ou 
atividade de caráter empregatício, 
particular ou pública. 

O projeto dispõe que o vencimen
to·base do professor catedrático se
rá de dez vêzes o maior salário·mí
nimo vigente no Pais . O vencimen
to do professor·adj unto, do profes
sor assistente e do estagiário serão 
fixados, respectivamente, em 80, 70 
e 60% do vencimento-base do pro
fessor catedrático . Quando em re
gime de tempo integral, qualquer 
daqueles titulares perceberá uma 
gratificação de 100%, calculada sô
bre o vencimento-base. O professor 
que, optando pelo regime de tempo 
integral, fôr obrigado a desacumu
lar terá como gratificação impor-

tãncia não inferior à do vencimen
to do cargo desacumulado. O pro
fessor terá direito a gratüicações 
qumqüenais por tempo de serviço 
(5%) , até o máximo de 7 qüinqüe
nios . 

Reza o projeto, ainda, que o do
cente de ensino .superior gozará 
obrigatõriamente de 30 dias conse· 
cutivos de férias por ano, em pe
ríodo em que o estabelecimento se 
encontrar em recesso e segundo es
cala a ser organizada pelo depar
tamento ou divisão correspondente. 
O professor catedrático terá direito 
à vitalicidade em instituições de di
reito público ou de direito privado . 

Quanto à aposentadoria, o profes
sor vinculado ao sistema da admi
nistração federal gozará do direito 
de aposentadoria na forma da Lei 
111· 1711 (Estatuto do Funcionário 
Público Civil da União), de 28 de 
outubro de 1952. 

Seleção de pessoal docente 

Um dos documentos discutidos 
estabelece que a Coordenação do 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Ní
vel Superior (CAPES ) deve contar 
com recursos financeiros para a im
plantação do aperfeiçoamento do 
ensino 'Universitário. 

Os recursos dividem-se em 1,130 
milhões de dólares da Fundação 
Ford, para custeio de bôlsas de 
estudo no ensino superior ; 4 mi
lhões de dólares (empréstimo do 
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Banco Internacional de Desenvolvi
mento ) para refôrço do equipamen
to dos centros nacionais de aper
feiçoamento pós-graduado em ciên
cia e teanologia aplicadas, e 5,5 bi
lhões de dotações orçamentárias fe
derais para despesas de manuten
ção, equipamento e obras em insti
tutos de ensino tecnológico_ 

Reforma e atualização 
da Universidade 

Pouco antes da abertura do Fo
rum, O Globo, do Rio de Janeiro, 
declarava, em editorial: 

«Existem as Universidades (ou 
devem existir) para formar e aper
feiçoar pesquisadores e profissio
nais, que uma vez diplomados po
derão e deverão exercer atividades 
úteis à sociedade _ Para isto é ;ne
cessário que as instituições uni
versitárias sejam dotadas de con
dições materiais e mo.rais que as 
habilitem, pela relação dos melho
res e mais capazes, tanto no corpo 
docente quanto no discente, a um 
trabalho eficiente, consciencioso e 
produtivo. 

«Do govênno dependem, princi
palmente, a recu,peração e a dina
mização das Universidades. Mas 
não só a êle _ É fundame.ntal, para 
que as Universidades ocupem a po
sição que devem ocupar na vida 
brasileira, nesta fase de ambição 
de progresso, de entusiasmo pelo 
desenvolvimento, que tôdas as clas
ses sociais, e sobretudo a ilndústria 

e o comércio, compreendam que só 
pela técnica e pelo estudo (que têm 
na Universidade o seu. melhor ha
bitat) , o Brasil arrancará para o 
grande futuro, para ser uma verda
deira potência» _ 

Lembrando que o sr _ Presidente 
da República deveria discursar no 
encerramento do Forum, o vesper
tiJno carioca disse que S. Excia _ 
teria «o ensejo de fixar a posição 
de seu govêrno em face da reforma 
das Universidades brasileiras, de 
sua atualização e integração no 
processo do nosso desenvolvimento. 
( _ .. ) De reformá-las para elas pos
sam dar a grande contribuição que 
em todo o mundo as Universidades 
estão damdo ao desenvolvimento 
econômico e social, pela expansão 
da cultura, pela investigação cien
tífica e pela participação autêntica 
nos problemas reais do povo, cujo 
progresso e elevação devem ser o 
supremo objetivo das verdadeiras 
Universidades» . 

Saudação ao Presidente 

Coube ao professor Moniz de Ara
gão, diretor do Ensino Superior, 
responder ao discurso do sr _ Pre
sidente da República (que publica
mos em outro local). 

Do seu discurso destacamos os 
seguiJn tes pontos: 

«A reunião do Forum Universi
tário é a vigília dos mestres, em 
que se unem os Reitores das Uni-
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versidades brasileiras ao Ministro 
de Estado, na meditação dos gra
ves e importantes problemas do en
sino superior. E outros não há, no 
momento, mais prementes para o 
Brasil, colocado, sem exagêro ou re
tórica, 'TIO dilema de crescer e for
talecer-se pela ciência e pela técni
ca, ou submergir e perecer na mi
séria, na discórdia e na violência_ 

«Em documento que o Ministério, 
através da Diretoria do Ensino Su
perior, apresentou ( .. _) à conside
ração do Forum, fêz-se ressaltar que 
o aumento da produtividade é o pro· 
blema vital do país. Com um ele
vado ~ndice de natalidade, su.bjuga
das que vão sendo as oprobriosas 
doenças de massa, a população bra
sileira cresce em ímpeto impressio
nante e avassalador, fenômeno que 
se impõe e domina tôda a cena da 
vida nacional. 

«Uma pirâmide populacional de 
larga base, faces reentrantes e pe
quena altura, expressa a contingên
cia iniludível de os brasileiros, que 
formam as camadas aptas ao tra
balho, atingirem, na produção de 
bens e na prestação de serviços, 
altos índices de produtividade, úni
co meio de atenderem satisfatoria
mente as necessidades dos grandes 
grupos jovens, improdutivos. 

«Num mUllldo em que a vida se 
faz cada vez menos empírica, tal 
aumento de produtividade só se al
cança pelo emprêgo adequado e in
tensivo da técnica científica _ Pos
suí-la deixou de ser, assim, justa 

aspiração, para constituir-se em im
periosa necessidade, supremo ilesa
fio ao Brasil, como nação que de
seja permanecer unida, livre e so
berana. 

« . .. Sem descurar os seus altos 
deveres para com as crirunças e 
adolescentes do Brasil, ( ... ) o Mi
nistério, feitas as reformas estrutu
rais necessárias, esboçou e detalha, 
no momento, um plano nacional vi
goroso capaz de provocar impacto 
decisiv'o na expansão e no aperfei
çoamento do ensilno universitário. 

«Acordados ao Plano Qüinqüenal 
do COil1selho Nacional de Pesquisas, 
a Diretoria do Ensino Superior e 
a CAPES concertaram, somando 
recursos e esforços, planos comple
mentares e harmônicos, que dando 
prosseguimento e disciplinando sa
dias iniciativas anteriores, darão ao 
ensino superior o impulso e a fei
ção de que carece para ser a mola 
propulsora do desenvolvimento e da 
grandeza nacional. 

«o programa da CAPES, para o 
aperfeiçoamemto do pessoal docen
te, foi exposto a êste V Forum 
Universitário, para conhecimento, 
crítica e colaboração. O que burila 
a Direto.ria do Ensino Superior, 
para a adequada expansão de gra
duação em áreas prioritárias, igual
mente será apresentado a uma das 
próximas reuniões dêste extraordi
nário órgão de informação e censul
ta, onde se harmonizam, sob a mais 
alta inspiração patriótica, as con
vicções sedimentadas pela experi-
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ência e os ímpetos inovadores do 
saber, que a si mesmo renova» . 

o VI Forum 

o VI Forum de Reitores, a re
unir-se em 1965, obedecerá ao se
guinte temário: 

- Planejamento visando à ex
pansão de matrículas :no ensino su
perior. 

- Diversificação dos cursos de 
formação. 

- Subvenções, auxílios e finan
ciamentos às Universidades. 

Os Reitores e as Universidades 

Damos abaixo trechos das decla
rações de alguns Reitores, tanto sô
bre o Forum como sôbre o trabalho 
desenvolvido nas suas Universida
des, recolhidas pelo O Globo, do 
Rio de Janeiro. 

o sr. Ministro da Educação, ou
vido em primeiro lugar, afirmou : 

«Todos estamos certos de que a 
Ulniversidade será a forja de um 
nôvo pais pleno de espírito pro
gressista e tranqüilo na convivên
cia democrática». 

João Davi Ferreira Lima - San
ta Catarina: 

«É com prazer que anuncio ha
ver assinado convênio com a Ale-

méllIlha, devidamente autorizado pe
lo govêrno da República, para im
portação de equipamentos técnico
científicos para tôdas as unidades 
(da Universidade), no valor de mais 
de um milhão de dólares . O paga
mento dêsse material será feito a 
longo prazo, com juros baixos, e a 
entrega será em 1965». 

Guilardo Martins - Paraíba : 

«No que diz respeito aos estu
dantes, a Reitoria está estudando 
a possibilidade da constituição de 
uma Fundação de Assistência ao 
Estudante, convocando para tanto 
as classes empresariais da região 
numa obra de integração da Uni
versidade no meio social . Entende
mos que as vigorosas energias da 
mocidade UIIliversitária devem ser 
encaminhadas para objetivos cons
trutivos, facilitando o acesso ao li
vro, às atividades desportivas e o 
debate das questões diretamente li
gadas aos interêsses escolares. Pro
movemos 'Um curso de formação pa
ra a democracia . Estamos reali
zando um seminário de reestrutu
ração universitária com a colabora· 
ção dos nossos professôres e des
tacados memhros do Conselho Fe
deral de Educação» . 

José Rodrigues da Silveira Neto 
- Pará: 

«Dadas as condições das atuais 
1nstalações da Universidade do Pa
rá, preferiram os que têm a sua 
responsabilidade administrativa ad
quirir área suficiente à sua insta-
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lação, que, somada a 200 hectares 
transferidos do Instituto de P esqui
sas e Experimentação Agropecuá
ria do Norte, integra uma área to
tal de 600 hectares à margem do 
rio Guamá e, por consegu.inte, pre
cisamente dentro da cidade de Be
lém. ( ... ) O número de discentes 
aumentou consideràvelmente nos 
últimos três anos, de modo a situá
-la entre as Universidade de maior 
número de matrículas em nosso 
pais» . 

Haroldo Lisboa da Cunha - Uni
versidade da Guanabara: 

«Ao que tudo ilndica, a fase ini
cial, que não permitiu. definir o Fo
rum de Reitores como um colegia
do, na acepção exata do vocábulo, 
mas como simples assembléia, des
provida da consistência indispensá
vel - vai cessar. O ilndício firme 
está consubstanciado no projeto de 
portaria que, afinal, se constituiu 
em assunto principal da sessão 
inaugural. ~sse diploma visa a dar 
organicidade perfeita ao Forum, de
finindo·lhe metas e prescrevendo
-lhe normas de ação» . 

José Nicolau dos Santos - Pa
raná: 

«A Universidade do Paraná, que 
no corrente ano passou a funcionar 
com mais uma unidade de ensino 
superior, a Escola de Eingenharia 
Florestal, teve ainda ampliado o 
seu campo de pesquisa com a in
corporação do Instituto de Biologia, 

que pertencia ao Estado e agora 
integra o patrimônio universitário». 

Dioclécio Dantas de Araújo -- Es
tado do Rio: 

«Na Universidade Federal do Es
tado do Rio de Janeiro tudo faze
mos pela aproximação dos estudan
tes e franca solidariedade e:ntre ês
tes e os corpos docente e adminis
trativo. Na minha Universidade 
sempre 'houve ,harmonia entre mes
tres e alunos». 

Luís Antônio da Gama e Silva 
- Universidade de São Paulo: 

«Em nossa gestão, novos institu
tos foram criados, como o de Pes
quisas ECCr:lômicas, de Arte e de 
Arqueologia, o Centro de Estudos 
Hispânicos, tendo sido dada nova 
estrutura ao notável Instituto de 
Genética, da Escola Superior de 
Agricultura Luís de Queiroz, em 
Piracicaba; duas Escolas de Enfer
magem foram transformadas em es
tabelecimentos de ensino superior; 
foram criados e estão instalados ou 
já em funcionamento vários cursos 
de pós·graduação ou de especiali
zação; a editôra da Universidade 
foi reorganizada e conta com re
cursos suficie:ntes para exercer 
suas atividades; a construção da 
Cidade Universitária continua em 
ritmo apreciável e, em breve, lá 
estarão trabalhando vários setores 
da Escola Politécnica e da Facul
dade de Filosofia, Ciências e Le
tras, assim como, no inicio do ano, 
numa área de 52000 metros qua-
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drados de construção, funcionarão 
dentro de um plano de integração e 
colaboração recíproca os departa
mentos de Química de cinco Facul
dades; o Conjunto Residencial já 
recebe centenas de estudantes, 
assim como bolsistas, professôres 
UlTliversitários, etc. » 

Padre Laércio de Moura - Pon
tifícia U.niversidade Católica do Rio 
de Janeiro : 

«A Universidade brasileira, inse
rida num país em vias de desenvol
vimento, sofre de 'uma conseqüên
cia que se manifesta como uma ca
racterística dolorosa dos países sub
desenvolvidos: a falta de homens 
preparados para as gramdes tarefas 
impostas por uma sociedade que 
busca ascender a níveis compatíveis 
com as exigências da dignidade hu
mana . O aperfeiçoamento de qua
dros se impõe como tarefa preli
minar do próprio aperfeiçoamento 
da Universidade como instituição. 
1!:sse aperfeiçoamento se fazia, an
tigamente, no estrangeiro. Através 
do esfôrço e da estrutura da 
CAPES êsse treinamento tem opor
t unidade de ..ser, agora, realizado 
no próprio país, através da utiliza
ção de centros de treinamento oa
cionais. Além da grande economia 
que isto representa, colheremos a 
extraordinária vantagem de prl';;>a
rar pessoal em consonâ':1cia .;on 
as peculiaridades do contexto e as 
exigências reais do meio social . É 

uma per..spectiva que se abre e vem 
alargar a possibilidade considerada 
urgente de implamtação dos cursos 

de mestria e doutoramento pessoal, 
indíspensável à rEnovação e atuali
zação dos quadros unive.r..sitários 
brasileiros» . 

Antropologia, Sociologia 
e Ciência Política 

No simpósio realizado em agôsto 
pelo Instituto de Ciências Sociais 
da Universidade do Brasil (vide Bo
letim 143), foram aprovados os no
vos currículos da..s ciências sociais 
(amlropologia, sociologia e ciência 
política) , oferecidos como sugestão 
pelo Instituto aos estabelecimentos 
do ensino e institutos de pesquisa . 

Não se tomou. medida ..semelhante 
para o currículo de ciências econô
micas. 

Damos abaixo os currículos resul
tantes dos grupos de trabalho de 
especialistas: 

Antropologia 

A professôra Marina Vasconcelos 
disse que a sistemática está dada 
em números: cursos básicos, 110 a 
130; cursos optativos, 210 a 220; 
cursos de pós-graduação, 310 a 340. 

a) Cursos Básicos 

110 - Introdução à Antropologia 
Cultural (um semestre). 

120 - História da Antropologia 
Cultural (um semestre, requisito 
-110). 
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130 - Introdução à Antropologia 
Social (um semestre, requisito -
120) . 

140 - Introdução à Antropologia 
Biológica (um semestre, requisito 
- 110). 

150 - Itntrodução à Etnologia 
bra..sileira (doís semestres, requisi
to - 130). 

b) Cursos Optativos 

210 - Arqueologia (um semestre, 
requisitos - 110, 120, 140) . 

220 - V,ngüística Antropológica 
(dois semestres, requisitos - 110 
ou 120). 

230 - Análise Estrutural à base 
de monografias modelares (dois se
mestres, requisito - 130) . 

c) Cursos de pós-graduação 

310 - Areas culturais (um se
mestre, requi..sitos - 150 e 210) . 

320 - Contato interétlnico no 
Brasil (um semestre, requisitos -
150 e 230) . 

330 - Arqueologia 
340 - Lingüística 

Dependendo da sua aceitação pe
lo professor, poderão ser admitidos 
ao curso de Arqueologia (210) alu
nos do curso de História e ao cur
so de Lingüística Antropológica 
(220) alunos dos cursos de Línguas. 

Sociologia 

O grupo de trabalho propôs a con
cessão de diplomas, em separado, 
para as carreiras ligadas às ciên-

cias sociais. O curso completo de 
sociologia terá a duração mínima 
de quatro anos - o primeiro ciclo 
em dois MOS, o segundo ciclo em 
dois anos ou mais . O primeiro com
preende apenas matérias obrigató
rias; o segundo contém, além das 
essenciais, que são pré-requisitos 
para outras, matérias optativas (fi
xadas em cada ano. A proposta in
troduz no curríoulo o sistema de 
reading courses. 

O ciclo básico serviria a qual
quer especialidade em ciências so
ciais. 

a) Básico e obrigatório 

_ Sociologia (quatro semestres). 
_ Economia (quatro semestres) . 
- Ciência Política (dois semes-

tres) . 
_ Antropologia (dois semestres). 
- Psicologia Social (dois semes

tres ) . 
_ Estatística (dois semestres) . 

b) Segundo ciclo (composto de 
matérias essenciais e um mínimo 
de seis matérias optativas) 

- História da Sociologia (dois 
semestres) . 

- Teorias sociológicas contempo
râmeas (dois semestres) . 

_ Métodos e técnicas de pesq u,i
sa sociológica (dois semestres) . 

- Sociologia do Desenvolvimento 
(dois semestres). 

_ Matérias optativas (relação a 
ser fornecida, cada ano, pelo De
partamento de Sociologia do ICS, 
devendo o aluno esc01;1er um mi-
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nimo de seis delas durante o se
gundo ciclo) _ 

c ) Exigências finais para a obten
ção do diploma de Sociólogo 

Seriam as seguintes: ciclo básico 
de dois anos; cursos essenciais do 
segundo ciclo (pré-requisitos ) ; seis 
dos cursos optativos do segundo ci
clo; dois cursos de leitura (reading 
courses); quatro anos de estudo, no 
mínimo, no total; participação em 
trabalho de pesquisa do Instituto, 
como auxiliar acadêmico, Ino míni_
mo durante dois semestres. 

Ciência Política 

o ciclo básico, como vimos, seria 
o mesmo de Sociologia. 

No segundo ciclo, as matérias se
riam: 

- Relações Internacionais (um 
semestre) . 

- História Política do Brasil 
(dois semestres ) . 

- Ciência Política (dois semes
tres) . 

- História das Idéias Políticas 
(dois semestres) . 

- Organização e Evolução Cons
titucional do Brasil (dois semes
tres). 

- Sistemas Políticos Compara
dos (dois semestres). 

Seriam matérias optativas: Méto
do e Técnica da Pesquisa, Sociolo
gia Política, Ciência Política aplica
da, História Social do Brasil e His
tória Econômica Geral e do Brasil. 

Redução dos Cursos de Medicina 
e Engenharia 

O sr . Ministro da Educação anun
ciou, em setembro, que o govêrno 
promoverá a redução de um ano na 
duração dos cursos de Medicina e 
Engenharia, a fim de facilitar a 
formação de profissionais em nú
mero adequado aos programas de 
saúde e de desenvolvimento do 
país. 

Os cursos médicos - de acôrdo 
com a medida - devem ter a dura
ção de cinco anos e os de engen,ha
ri li, quatro anos. 

Reito ria da UB 

O Conselho Universitário da Uni
versidade do Brasil aprovou por 
unanimidade, em outubro, o projeto 
de r esolução da Comissão de Re
forma, que determina a mudança 
da Reitoria para a Cidade Univer
sitária, na ilha do Fundão. 

Na mesma .reu,flião o Conselho 
U.:1iversitário tomou conhecimento 
dos planos, já em vias de conclusão, 
para a implantação total da Uni
versidade na ilha do Fundão, num 
prazo (previsto) de três meses. 

Cidade Tecnológica Mauá 

O Instituto Mauá de Tecnologia 
subscreveu, com uma firma constru
tora, uma «carta de intenção» pela 
q :lal poderá ser iniciada a constru
ção da Cidade Tecnológica Mauá, 
no município de São Caetano do 
Sul, SP, em terreno de 214000 me-
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tros quadrados, doado pela Prefei
tura local. 

A Cidade Tecnológica Mauá será 
um dos mais modernos centros 
técnicos e culturais do país. Em 
p.rédios separados, funcionarão os 
i·nstitutos de Matemática, de Física 
e de Química. P ossuirá oficinas-pi
lô'to - de química, de eletricidade, 
de us:nagem e de fundição - e se 
planeja a criação do Instituto de 
Pesquisas e Ensaios, de interêsse 
para a indústria nacional. Além 
de alojamentos para professôres, 
funcionários e alunos, hotel para 
visitentes, os prédios da Reitoria 
e da administração, auditório-cine
-teatro e praça de esportes, terá 
uma igreja sem similar no Brasil -
a Igreja Ecumênica, templo em que 
podem ser celebrados todos os cul
tos religiosos . 

Criado por um grupo de enge
nheiros, com o apoio da Federação 
das Indústrias de São Paulo, o Ins
tituto Mau.á de Tecnologia instalou
-se '110 Parque Pedro lI, 1'10 p.rédio 
e m que funcionou o Ginásio Oficial, 
até que se construa a Cidade T ec
nológica. 

Uma das suas unidades, a Escola 
de Engenharia Mauá, começou a 
funcionar em abril de 1962, com 
320 alunos, e agor a, já com a t er · 
ceira série em funcionamento, abri
g a 900 alunos, distribuídos pelos 
cursos de engenheiros m ecamcos, 
metalúrg icos, químicos e eletricis
tas . 

O IMT pr etende instala r, na sua 
nova sede em São Caetano do Sul, 
um colégio técnico de grau médio, 

que formará técnicos que se en
quadrem entre engenheiros e ope
rários especializados, a exemplo 

, dos que já existem nos grandes cen
tros de tec.nologia, particularmente 
na Alemanha . 

Biblioteconomia, UFERJ 

Funcionando desde 1963, e agora 
com 44 alunos, o Curso de Biblio
teconomia e Documentação da Uni
versidade Federal do Estado do Rio 
de Janeiro é a mais nova escola da 
especialidade !!lO Brasil. 

Por iniciativa do Reitor Diocléclo 
Dantas de Aaraújo, está sendo pla
nejada a Biblioteca Central Barros 
Terra - planejamento que consti
tui uma das contribuições dos alu
nos do curso à Reitoria, pois os tra
balhos correspcmdentes se desenvol
vem sob a oriel:1tação da profes
sôra de Organização de Bibliotecas , 
Elcy Guimarães Ferreira Pereira. 

A fim de facilitar a elaboração 
do projeto, os alunos do Curso en
carregaram-se de compilar o catá
logo coletivo da Universidade, para 
que, permitindo o conhecimento do 
verdadeiro estado das coleções exis
tentes n as diferentes Faculdades, 
se possa estabelecer o critério de 
organização do acêrvo da Biblioteca 
Central. 

Como t rabalho extracurricular da 
disciplina Referência, a cargo da 
professôra Hagar Espan'..i.a Gomes, 
os alunos estão elaborando um 
Guia da Universidade, que incluirá 
informações diversas sôbre as uni
dades que a compõem, tais como 
nome das Faculdades e Escolas, 
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programas, corpo docente, condi
ções de admissão, gra'u,s que confe
rem, etc. 

Biofísica 

O Instituto de Biofísica da Uni
versidade do Brasil dará, em 1965, 
um curso in'temsivo, destinado à 
atualização em biofísica, para um 
máximo de 18 assistentes ou do
centes de Bioquímica, Biofísica e 
Fisiologia das Faculdades brasi
leiras. 

O curso, de sete semanas, terá 
inicio a 15 de janeiro, em regime 
intensivo, com aulas diárias de la
boratório e duas aulas teóricas e 
dois seminários por semana. 

As aulas teóricas ve.rsarão sôbre: 
- O método quantitativo em Bio

logia. 

- Sistemas físico·químicos bioló
gicos; soluções, coloides e sistemas 
macromoleculares. 

- Proteínas, et!lzimas e vírus. 
- Código genético. 
- Bioeletrogênese. 
- Bases físicas da Radiobiologia. 
- Aplicação de radioisótopos à 

Biologia e à Medicina. 

Serão os seguintes os temas das 
aulas práticas: 

- Ce.ntrifugação fracionada e 
analítica preparativa. 

- Métodos espectrofotométricos. 
- Métodos cromatográficos e ele· 

troforéticos. 

- Métodos radioisotópicos. 
- Técnicas potenciométricas. 
- Microscopia. 
- Potenciais de ação. 

Instituto Politécnico, UCMG 

Ter.1do iniciado as suas atividades 
êste ano, para a formação de enge
nheiros de operação (três anos 'de 
curso) e de engenheiros especiali
zados (cinco anos), o IPUC tem 
atualmente 180 alunos matriculados 
nas primeiras séries dos dois cu,r
sos, abrangendo os setores de En
genharia Mecânica e de Engenha
ria Elétrica. 

O curso de engenheiros de ope
ração (mecânicos), combinar.1do a 
Engenharia Mecânica com a Enge
nharia de Produção, destina·se a 
preparar profissionais para plane 
jamento e operação de processos 
industriais; projeto e supe.rvisão de 
fabricação de máquinas, motores, 
equipamer.1tos e ferramentas; rtire
ção ou gerência industrial, com co· 
nhecimentos de técnica de ferra
menteria, produção e responsabili
dade de fabricação de qualquer 
equipamento ou produto 'industrial 
mecânico; no campo da eletricidade, 
serão preparados profissionais para 
fabricação de material elétrico e 
para estudo, projeto, instalação, 
operação e mar.1utenção de usinas, 
subestações, linl;las de transmissão 
e sistemas de distribuição, comuiii
cação e iluminação, 

Engenharia Naval 

O almirante Rêgo Monteiro, de· 
clarando que a Engenharia Naval 
é <!:Uma das carreiras vitais para o 
desenvolvimento do Brasil» e que a 
procura de engenheiros navais é 
grande, «maior do qu.e o nUmero 
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de engenheiros atualmente forma· 
dos», prestou esclarecimentos à imo 
prensa carioca sôbre os cursos dessa 
especialidade no Brasil: 

«Existe um curso ll1a Universida· 
de de São Paulo, outro na Escola 
de Er.1genharia da Universidade do 
Brasil, No primeiro, acham·se ma· 
triculados oficiais da Marinha e cio 
vis; no segundo, por enquanto, sô· 
mente civis, O número médio de 
engenheiros, formados, anualme.nte, 
para a indústria civil, é de 18, apro· 
ximadamente, A maior parte das 
turmas diplomadas em S, Paulo 
fica r.1a própria indústria paulista, 
em outras especialidades. Mas já 
há muito interêsse dos jovens pela 
engenharia naval. E bôlsas de es· 
tudo têm sido proporcionadas pela 
Escola de Engenharia da UB, assim 
como pelos estaleiros, para os en
genheiros navais estagiarem no ex
terior, em países como a Holanda, 
Itália e Japão . 

«É essoocial que os operários e 
mestres aplicados na indústria da 
Construção Naval tenham uma for· 
mação profissional apropriada, com 
ensmame.nto propedêutico e profis· 
sionais para operários e outros pa· 
ra desenhistas· projetistas, situados 
no mesmo Arsenal. Existem, tam· 
bém, cursos profissionais para ope· 
rários, mestres e desoohistas de 
construção naval no Estado do Rio, 
criado pelo atual govêrno estadual, 
com a finalidade de ate.nder, lI1a 
Escola Técnica Henrique Laje, a 
preparação da fôrça de trabalho ao 
perfeito dese.nvolvimento de nossa 
Indústria de Construção Naval. 

«E vários cursos técnicos foram 

planejados - o de PrOjetista e de 
Construtores, cobrindo as profis
sões de Arquitetura Naval, Constru
ção Naval, Desenho aplicado à Téc
nica Naval, Máquinas Maritimas, 
Eletrotécnica Naval, Decoração Na· 
vaI, Educação Complementar, Artes 
Indu.striais e Administrativas e Tec
nológicas, assim como uma boa pre
paração propedêutica. » 

(Fonte - Diário de Notícias, 
Rio, 7 out. 1964, 

Faculdade de Direito 
Cândido Mendes 

Em cooperação com o Instituto 
Universitário de Pesquisas, a Facul
dade de Direito Cândido Mendes ini
ciou, êste ano, dois cu,rsos de espe
cialização para bacharéis. 

Em agôsto, foi inaugurado o cur
so de Especialização à Magistratu
ra, tendo por docentes o embaixa
dor Pontes de Miramda e os pro
fessôres Alfredo Buzaid, Caio Má
rio da Silva Pereira, Oto Gil, Hele
no Fragoso, Eliezer Rosa, Teófilo 
de Aze.redo Santos e Hélio Tor
naghi. 

Em setembro, foi lançado o cur
so de Advocacia de Emprêsa, com
preender.1do sociedades anommas 
(Alfredo Lami, Teófilo de Azeredo 
Santos e Carlos Leonil, direito fi
nanceiro, :i:nclusive Imposto de Ren
da, obrigações come.rciais e títulos 
de crédito (Oto Gil, Gilberto de 
Ulhoa Canto e Leonel Veloso e, 
na parte de processo, Alfredo Bu
zaid), contabilidade e análise de ba
lanços e, f:r.lalmente, direito consu
lar (ministro Milton Farias). 
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ASPECTOS INTERNACIONAIS DA EDUCAÇÃO 
O Ensino n,a França 

Em 1963, as disponibilidades orçamentárias do Ministério da Educa
ção da França ultrapassaram 10,8 bilhões de francos, enquanto o auxílio 
"oncedido aos estabelecimentos de ensino particular chegou a cêrca de 
500 milhões. 

Eintre 1958 e 1962, foram construí
das 52000 salas de ensino elemen
tar, 18000 de ensino clássico e mo
derno, 8 600 de ensino técnico, além 
de inúmeros edifícios de ensino su
perior, bibliotecas, cidades e restau
rantes universitários. 

No ano letivo 1962-63, os efetivos 
escolares franceses foram superio
res a 10 580000 de alunos dos dois 
sexos, distribuídos do seguinte 
modo: 

Ensi:no primário ....... . 
Ensino secundário ..... . 
Ensino clássico e mo-

derno ........ . .. .. .. . 
Ensino técnico profissio-

nal ... . ........ ' .... . 
Escolas nacionais de for

mação de professôres 
primários ... . .. . . . .. . 

Escolas de ensino por 
corespondência ... ... . 

Unidades de ensino su-
perior ... ..... . . ...... . 
«Grandes Escolas» .... . 

7398 000 
877000 

1253000 

674000 

32000 

50000 

270000 
31000 

Assim, perto de um quarto da po
pulação francesa freqüe.'1tava os 
diversos estabelecimentos de ensino 
do país. l!:ste número, superior ao 
dos demais países europeus, dupli
cou desde o fim da guerra e, ao 
que se espera, continuará aumen-

tando, prevendo·se para 1970 mais 
de 500000 estudantes. 

Os principias que governam a or
ganização escolar são 1) a liberdade 
do ensino (o que permite a existên
cia de uma rêde oficial e de uma 
rêde particular de estabelecimentos, 
que pode beneficiar-se da ajuda go
vernamental); 2) a obrigatoriedade 
do ensino, dos 6 aos 14 anos (até 
1967 será estendida até os 16 anos ); 
3) a gratuidade do ensiJno; 4) a lai
cidade do ensino; 5) os graus e di
plomas oficiais são concedidos pelo 
Estado, após exames públicos. 

Salvo certo número de Grandes 
Escolas e certos estabelecimentos 
que facultam especialização profis
sional (Exército, Marinha, Agricul
tura ), os estabelecimentos oficiais 
de ensino são administrados, em 
todos os seus graus, pelo Mi.:lÍsté
rio da Educação. 

A França está dividida em 19 re· 
giões cramadas Academias . A fren
te de cada Academia encontra-se o 
Reitor. Sob sua autoridade, os ins
petores são responsáveis pelos es· 
tabelecimentos primários, secundá
rios e técnicos, pela população ju
venil, pela saúde escolar e por to
dos os distritos da circunscrição 
acadêmica. 

O ensino superior, quando minis 
trado em estabelecimentos oficiais, 
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compreende: 1) as Faculdades, 
agrupadas em Universidades, que 
têm o monopólio da atribuição dos 
graus de Estado (bacharelado, li
cenciatura, doutoramento); 2) os 
grandes estabelecimentos científi
cos e literários (organismos de es
tudo e pesquisa como o Colégio de 
França ou o Museu de História Na
tural) . 

Existe uma Universidade na ca
pital de cada qual das circunscri
ções territoriais chamadas acade
mias. Cada Universidade compre
ende uma Faculdade de Ciências. 
uma Faculdade de Letras, uma Fa
culdade de Direito e uma Facul
dade de Ciências Econômicas. As 
Universidades de Montpellier, Nan
cy, Paris e Estrasburgo compre
endem também uma Faculdade de 
Medicina e uma Faculdade de Far
mácia; e as Universidades de Aix
-Marseille, Bordéus, Clermont-Fer
rand, Grenoble, Lille, Lyon, Nan
tes, Toulouse e Rennes têm uma 
Faculdade mista de Medicina e Far
mácia. Além disso, a Universidade 
de Estrasburgo possui uma Facul
dade de Teologia Católica e uma 
Faculdade de Teologia Protestante. 

Multiplicar-se-ão os Colégios Uni
versitários científicos e literários e, 
em futuro próximo, os Colégios ju
rídicos. 

Há c:nco Universidades católicas 
- Paris, Angers, Lille, Lyon e Tou
louse. 

Na Universidade o ensino é mi
nistrado por professôres catedráti
cos (titulares ) , mestres de confe
rências e agregados (agrégés, tí
tulo conferido pelo concurso cha
mado (agrégation). Chefes de tra
balhos, assistentes e mCi1itores par
ticipam do ensino prático sob a di
reção dos professôres. 

Fora das Faculdades, o ensino 
superior é ministrado nas «grandes 
escolas» - estabelecimentos que 
sempre têm dez vêzes mais candi
datos do que vagas a preencher, 
exigem do estudante o bacharela
do e, freqüentemente, dois ou três 
anos de preparação especial. Os es
tudos correm por conta do Esta
do. Entre as «grandes escolas» ci
taremos: 

- a Escola Normal Superior, que 
forma professôres do segundo grau 
e do ensino superior; 

- a Escola Politécnica (engenha
ria e carreiras militares ); 

- a Escola Nacional de Adminis
tração; 

- as Escolas Militares (a Esco
la inter-armas de Saint-Cyr, a Esco
la Naval e a Escola do Ar); 

- a Escola Central de Artes e 
Manufaturas; 

- a Escola de Altos Estudos Co
merciais; 

- a École des Chartes (bibliote
conomia e arquivística ); 

- o Instituto de Estudos Polí
ticos; 
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- a Escola de Línguas Orientais. 
Em inúmeras escolas os enge

nheiros podem formar-se em minas 
e metalurgia, mecânica, pc.:1tes e 
estruturas, telecomunicações, aero
náutica, eletricidade, eletrônica e 
química. 

Professôres Americanos 
no Estra ngeiro 

Dael Wolfle, do corpo editorial de 
Science, comenta o relatório de 
John Gardner ao Administrador da 
USAID quamto ao papel das Uni
versidades na assistência técnica a 
outros países, argumentando qu.e -
como o faz Gardner - se essa as
sistência deve ainda por alguns 
anos ser prestada pelos Estados 
Unidos, será necessário criar um 
«suprimento» de pessoas qualifica
das para trabaLhar no estrangeiro 
e, principalmente, que a missão no 

_ exterior constitua parte significati
va da carreira profissional dos que 
se disponham a desempenhá-la: 

«A fim de que possa dar o má
ximo ao país que o hospeda, o pro
fessor X não deve ap€l:1as ter profi
ciência técnica e razoável conheci
mento dêsse país, mas deve perma
necer o tempo suficiente para tor
nar-se parte viva da situação que 
tenta ajudar . Em geral isto demo
ra o bastante para traduzir-se em 
ccmside.rável perda de contato com 
os graduados e os colegas do seu 
país; muito freqüenteme.:1te, tem 
resultado na preterição, em favor 
de alguém que ficou no campus 
[da Universidade] , quando estão 
em estudo promoções e outros be-

nefícios. Em suma, partir para o 
estrangeiro em missão de assistên
cia técnica tem muitas vêzes cons
tituído uma alternativa entre uma 
viagem tão cu.rta que se torna de 
valo.r questicnável para o pais que 
a recebe ou uma viagem tão de
morada que imponha verdadeiras 
desvantagens pessoais. A maneira 
de evitar esta dificuldade, diz 
Gardner, é afastar «a idéia de que 
as atividades no estrangeiro são al
go inteiramente separado da cor
renteza da vida universitária. ( . . . ) 
Se a Universidade estima a sua ÍII1-

tegridade, tem duas alter.nativas: 
afastar-se completamente de ativi
dades no estrangeiro ou reconht:
cer essas atividades como parte in
tegrante da vicIa e do trabalho uni
versitário» . 

Dael Wolfle diz que a Universida
de que se decidiu pela segunda al
ternativa concentrar-se-á sôbre uma 
região ou sôbre uma modalidade de 
assistência téo":1ica e desenvolverá 
competência especial (ensino, pes
quisa, etc. ) na sua área de concen
tração; enviará membros do seu 
corpo docente em compa:nhia de es
tu.dantes graduados em missões no 
exterior, «tanto porque a experiêl!l.
cia no estrangeiro será parte cons
trutiva do treinamento dêles como 
porque, na sua carreira posterior, 
provàvelmente também passarão 
algum tempo no estramgeiro. E fa
rá com que a missão no exterior 
seja reconhecida através de honra
rias e vl'!ntagens, tanto quanto o 
trabalho no seu campus» . 
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ATOS OFICIAIS 

Legislação Organização e Funcionamento 

Lei n Q 4421 - 29/ 9/ 64 - Trans
forma a Escola Paulista de Medi
cina em estabelecimento isolaoo de 
ensino superior, de natureza autár
quica (D. O . , 5/ 10/ 64 ) . 

Dec. nQ 53 924 - 20/ 5/ 64 - Al
tera a denominação da Escola de 
Enfermagem São José, de São Pau
lo, para Faculdade de Enfermagem 
São José (D. 0 .,9/ 10/ 64) . 

Dec. n Q 54126 - 12/8/6~ .- Re
con:1ece o curso de Ciências Sociais 
da Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras Sedes Sapientiae, SP (D . 
O " 15/ 10/ 64. 

Dec. n" 54 275 - 10/ 8/64 - Reco
nhece o curso do Conservatório Mu
sical Santa Marcelina, Botucatu, SP 
(D . O ., 14/ 10/ 64). 

Dec. n" 54300 - 24/9/ 64 - Apr o
va o Regimento da Escola de En
genharia Industrial de Rio Grande, 
RS (D. O" 1/ 10/ 64) . 

Dec. n" 54356 - 30/ 9/ 64 - Dis
põe sôbre o Regime de Organização 
e Funcionamento da Coordenação 
do Aperfeiçoamento de P essoal de 
Nível Superior (CAPES) (D . O ., 
6/ 10/ 64) . 

Dec . nQ 54 370 - 2/ 10/ 64 - Cria 
a Escola de Arquitetura da Univer
sidade do Ceará (D. O ., 5/ 10/ 64 ) . 

da CAPES 

Damos abaixo a íntegra do Dec. 
n Q 54356 de 30 de setembro, que 
dispõe sÔbre o Regime de Organi
zação e Funcionamento da Coorde 
nação do Aperfeiçoamento de Pes
soal de Nível Superior (CAPES ) : 

O Presidente da República, usan
do da atribuição que lhe confere o 
art. 87, inciso I, da Constituição Fe
deral, c tendo em vista o De~reto 

nQ 53 .932, de 26 de maio de 1964, 
decreta: 

Art . 1Q A Coorde.,ação do Aper
feiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES ), criada na for
ma do disposto no Decreto n Q 

53.932, de 26 de maio de 1954, fun
cionará vincu.lada ao Ministério da 
EducaçãO' e Cultura, tendo como fi
nalidade básica orientar e executar 
as atividades relacionadas com o 
aperfeiçoamento do pessoal de ní
vel superior . 

§ 10 De acôrdo com as suas fi
nalidades, incumbe à CAPES: 

I - Realizar levantamentos, es
tudos e pesquisas; 

rr - Formular planos de ação go
vernamental; 

rrI - Executar os planos aprova
dos pelo Ministério da Educação e 
Cultura. 

§ 2Q Em suas atividades, a 
CAPES manterá estreita coopera-
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ção com a Diretoria do Ensino Su
perior, do M.E.C., e com o Con
selho Nacional de Pesquisas. 

Art. 29 A a~ão da CAPES se 
exercerá, principalmente, pelas se
guintes formas: 

I - Concessão de bôlsas a gra
duados para estudos no país e no 
estrangeiro; 

II - Adm'mistração de bôlsas ofe
recidas pelo Govêrno Brasileiro a 
cidadãos estrangeiros para estudos 
no país; 

III - Supervisão dos estabeleci
mentos mantidos pelo Govêrno em 
Centros ed~cacionais estrangeiros 
(Casa do Brasil); 

IV - Estímulo à formação de 
Centros Nacionais de Treinamento 
Avançado; 

V - Incentivo à implantação do 
regime de tempo integral para o 
pessoal docente de nível superior; 

VI - Prestação de assistência 
técnica e financeira às U:niversida
des, Escolas Superiores Isoladas e 
Institutos Científicos e Culturais; 

VU - Promoção de €I-:1contros de 
professôres e pesquisadores visan
do a elevar os padrões de ensino 
superior em todo o país. 

§ 19 Na formulação dos seus pro· 
gramas, a CAPES dará particular 
destaque às áreas relacionadas com 
o desenvolvimento técnico-científico 
do país e com a assistência às po
pulações brasileiras. 

§ 29 Os auxílios concedidos pela 
CAPES terão sempre caráter tem
porário e não deverão atender a 
despesas de manutenção e outros 
encargos normais das instituições 
assistidas. 

Art. 3· Para o atendimento das 
suas finalidades, a CAPES poderá 
celebrar acôrdos, convênios ou con
tratos, bilaterais ou multilaterais, 
com instituições privadas ou públi
cas, nacionais ou estrangeiras. 

Art. 49 A CAPES terá a seguin-
te composição; 

I .- Presidência; 
II - Conselro Deliberativo; 
UI - Diretoria Executiva. 
Parágrafo único. A CAPES terá 

um Consultor Jurídico que aten
derá às consultas' dos órgãos refe
ridos neste artigo. 

Art. 5· A presidência da CAPES 
será exercida pelo Ministro da Edu
cação e Cultura, que supervisiona
rá as suas atividades, cabendo·lhe 
a aprovação do o.rçamento e do pIa· 
no de trabalho anuais elaborados 
pelo Conselho Deliberativo. 

Art. 6· A CAPES será orientada 
por um Comselho Deliberativo inte
grado por 9 (nove) membros, dos 
quais 7 (sete) serão designados pe
lo Presidente da República, por um 
prazo de 3 (três) anos e mediante 
indicação do Ministro da Educa
ção e Cultura. 

§ 1" São membros ·natos do Con
selho Deliberativo d~ CAPES o Di
retor do Ensino Superior do Minis
tério da Educação e Cultura e o 
Presidente do ConseL10 Nacio:lal de 
Pesquisas. 

§ 29 O Diretor do Ensino Supe
rior será o substituto eventual do 
Presidente e presidirá ao Conselho 
Deliberativo. 

Art. 79 Competirá ao Conselho 
Deliberativo: 
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I - Coperar com o Ministro da 
Educação e Cultura na formação 
da política governamental, no qu.e 
se refere ao aperfeiçoamento do 
pessoal de i!1ível superior; 

U - Organizar a proposta orça
mentária e o plano anual de traba
lho a serem submetidos ao Minis
tro da Educação e Cultura; 

lU - Aprovar os planos de apli
cação de recursos, de acô'rdo com 
o orçamento e o plano anual de tra
balho; 

IV - Aprovar a realização de 
contratos, convênios e acôrdos; 

V - Aprovar a concessão de bôl· 
sas de estudos no país ou mo es
trangeiro; 

VI - Examinar e aprovar proje
tos de trabalhos específicos que lhe 
sejam submetidos; 

VU - Examinar e aprovar as 
medidas que lhe sejam propostas 
~"h Diretoria Executiva, bem co
mo o relatório anual das ativida
des da CAPES por ela organizado; 

VIU - Aprovar a alienação de 
bens patrimoniais. 

Art. 89 Reunir-se·á o Conselho 
Deliberativo, qU,ando convocado pe· 
lo Presidente ou seu substituto, ou 
ainda mediante requerimento subs
crito por um têrço, pelo menos, dos 
seus membros. 

§ 1" Os membros do Conselho De
liberativo perceberão por sessão a 
que comparecerem uma gratifica
ção de presença fixada pelo Minis
tro da Educação e Cultura, até ao 
máximo de 48 sessões anuais. 

§ 29 Aos membros que não resi
direm no loca~ onde se realizarem 
sessões serão concedidas aj uda de 
custo e diárias, para despesas de 
tramsportá e estada. 

§ 39 A execução de resoluções do 
Conselho Deliberativo poderá ser 
sustada por decisão do Ministro da 
Educação e Cultura, mediante re
presentação do Diretor do Ensino 
Superior, devidamente fundamenta .. 
da, desde que contrarie o plano edu
cacional do Govênno Federal, o or
çamento ou o plano anual de tra
balho da CAPES. 

Art. 99 A Diretoria Executiva, ór
gão de coordenação e execução, 
comp.reenderá: 

I - Divisão de Planejamento; 

U - Divisão de Programas; 

lU - Divisão Administrativa. 

Parágrafo único. As atribuições 
dos órgãos de que trata êste artigo 
serão fixadas em normas de servi
ço, específicas, baixadas pelo Dire
tor Execu,tivo e aprovadas pelo 
Conselho Deliberativo. 

Art. 10. Ao Diretor Executivo 
competirá: 

I - Executar e fazer executar 
as decisões e os provimentos do 
Conselho Deliberativo; 

II - Praticar atos de adminis
tração quanto ao pessoal, gestão 
financeira e patrimonial, bem co
mo os de representação nas rela
ções externas da CAPES; 
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IH - Requisitar servidores fe
derais e de órgãos paraestatais e 
autárquicos, mediante autorização 
do Conselho Deliberativo; 

IV - Propor ao Conselho Delibe
rativo tôdas as providências neces
sárias à plena consecução dos obje
tivos da CAPES _ 

v - Apresentar ao Consel!10 De
liberativo, até ao dia 1 de março 
de cada am.o, o relatório circunstan
ciado das atividades da CAPES no 
exercício anterior; 

VI - Superintender as Divisões 
da Diretoria Execu.tiva, estabelecen
do a sua forma de organização e 
funcionamento _ 

Parágrafo único. A distribuição 
e a lotação dos servidores da 
CAPES caberã o ao Diretor Exe
cutivo. 

Art . 11. O Diretor Executivo e 
os Chefes de Divisões serão de li
vre escolha do Ministro da Educa
ção e Cultura. 

§ 19 O Diretor-Executivo e os 
Chefes de Divisões perceberã o a 
gratificaç-ão que fô,r arbitrada pelo 
Conselho Deliberativo e aprovada 
pelo Ministro da Educação e Cul
tura. 

§ 29 Tratandos-e de funcionário 
requisitado e a critério dês te, a gra
tificação referida nd parágrafo an
terior será igual à diferença entre 
a remuneração do cargo que efeti
vam€l:J.te exerça e o valor da gra
tificação arbitrada ou coresponde
rá a 25% dêste último. 

Art . 12. Os recursos financei
ros da CAPES serão osl que resul
tarem de: 

a) dotações anualmente previstas 
no orçamento federal, à conta do 
FW!ldo Nacional do Ensino Supe
rior; 

b) contratos, convênios e acôr
dos; 

c) dotações e legados. 
§ 19 O exerci cio financeiro da 

CAPES coincidirá com o ano civil. 

§ 29 Os recursos financeiros da 
CAPES serão depositados em conta 
corrente InO Banco do Brasil ou na 
Caixa Ecooômica Federal e serão 
movimentados pelo Diretor-Exe
cutivo . 

Art. 13. O patrimônio da CAPES 
será formado: 

I - P elos bens patrimoniais que 
lhe foram transferidos ex vi do De
creto n 9 53.932, de 26 de maio de 
1964; 

H - Pelos bens e direitos que 
lhe forem doados ou por ela adqui
ridos; 

IH - Pelos saldos de rendas pró
prias ou de recursos orçamentários, 
qualndo transferidos para a ccnta 
patrimonial . 

Parágrafo único . A aquisiçã o de 
bens patrimoniais, pela CAPES, in
depende de autorização do Govêrno 
Federal, mas a sua alienação só po
derá .ser efetivada depois de auto
rizada pelo Presidente da Repú
blica . 

Art. 14 Os dirigentes dos órgã os 
da administração centralizada e da 
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administração descentralizada, d.:t 
União, inclusive autarquias e socie
dades de economia mista, deverão 
facilitar o afastamento de seus ser
vidores selecionados para os pro
gramas de aperfeiçoamento previs
tos neste decreto ou requis itados 
para prestarem serviços adminis
trativos ou técnicos à CAPES. 

Parágrafo único. Nos pedidos de 
afastamento do serviço ou do país, 
dos beneficiaelos com bôlsas da 
CAPES, deverá figurar expressa· 
mente esta condição _ 

Art _ 15. As dotações consignadas 
110 orçamento da União, inclusive 
restos a pagar, em favor da Cam
panha Nacional ele Aperfeiçoame '1-
to de Pessoal de Nível Superior, 
para a Comissão Supervisora do 
Plano dos Institutos serão aplica
dos através da CAPES, obedecidos 
os planos já aprovados pelos ór
gãos extilntos, desde que ratificados 
pelo Conselho Deliberativo. 

Parágrafo úmco. Os encargos fi
nanceiros uecorrenles do P r ograma 
de Expansão do Ensino Tecnológico 
(PROTEC), de que trata o Decreto 
1n9 53 .325, d~ 18 'le dezembro de 
1963, serão atendidos pela CAPES, 
de acôrdo com os recursos disponí
veis. 

Art . 16 . Serão normas comple
mentares dêste decreto para efeito 
de o!'ganização e funcionamentú da 
CAPES: 

I - As portarias baixadas pelo 
Ministro da Educação e Cultura; 

H - As decisões e provimentos 
do Conselho Deliberativo; 

IH - As normas de serviço, es
pecificas, expedidas pelo Diretor
-Executivo. 

Art. 17. Ficam revogadas as dis
posições em contrário. 

Art. 18 . O presatlte decreto en
trará em vigor na data de sua pu
blicação. 

BrasUia, 30 de setembro de 1964: 
143· da: Independência e 769 da Re
pública . 

H. Castello Branco 
F lavio J~acerda 

Professôres Catedráticos 

Foram nomeados professor cate
drático 

- de Complementos de' Matemá
ca e Análise Matemática, Faculda
de de Ciências Econômicas, Univer
sidade do Ceará - Luís Alberto 
dos Santos Brasil; 

- de Microbiologia, Faculdade 
de Medicina, U:J.iversidade da Bahia 
- Arudi Penha Costa; 

- de Clínica Ginecológica, Facul
dade de Medicina, Universidade do 
Recife - Rosaldo Carneiro Caval
canti; 

_ de Clínica Dermatológica e Si
filigráfica, Faculdade de Medicina, 
UMG - Osvaldo Gcnçalves da 
Costa. 
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Foram nomeados professor cate
drático, na Faculdade de Direito de 
Cuiabá, 

- de Direito Intennacional PÚ
blico - Mário Figueiredo Ferreira 
Mendes; 

- de Direito Penal - Francisco 
de Arruda Lobo Neto; 

- de Direito Comercial - Alce
dino Pedroso da Silva; 

- de Direito Judiciário Penal -
Renato de Ar,ruda Pimenta; 

- de Direito Civil - Cesarino 
DeW.:lO César. 

Aposentado 

Foi aposentado o professor Sílvio 
Júlio de Albuquerque Lima, cate
drático de História da América da 
Faculdade Nacional de Filosofia, 
UB. 

AtingOidos pelo Ato Institucional 

Foram atingidos pelo art . 7·, § 

1·, do Ato Lnsti'tucional, os seguin
tes p,rofessôres catedráticos: 

I - Aposentados 
a) Universidade do Rio Grande 

do Sul: 
- Luis Fernando Corona; 
- Demétrio Ribeiro; 
- Edgar Albuquerque Graeff; 
- Carlos Pinheiro Machado; 
- Edvaldo Pereira Paiva; 
- Hugolino de Andrade Vela c-

kes . 
b) Universidade do Recife: 
- Pelópidas Silveira; 
- Arnaldo Cavalcanti Martins; 
- Amaro Soares Quintas; 
- Paulo Reglus Neves Frei,re; 
- Antônio Bezerra Baltar; 

- João Alfredo Gonçalves da 
Costa Lima (ex-Reitor). 

c) Universidade do Paraná: 
- José Rodrigues Vieira Neto. 
d) Universidade do Cea.rá: 
- Oswaldo Evandro Carneiro 

Martins. 

e) Escola Paulista de Medicina: 
- Marcos Li.ndenberg. 
II - Demitidos 
a) Universidade Federal de Goiás; 
- Gilberto de Mendonça Teles; 
- Rodolfo José da Costa e Silva; 
- Marcelo da Cunha Morais; 
- Élder Rocha Lima. 
b ) Universidade do Rio Grande 

dOI Sul: 

- Cláudio Francisco Accurso; 
- Apio Cláudio de Lima Antu-

nes; 

- Ernani Maria Fiori o 
c) U.niversidade da Paraíba: 
- Francisco de Assis Lemos de 

Souza; 

- Luís Hugo Guimarães; 
- Agassiz de Amorim e Al-

meida . 

d) Universidade do Brasil: 
- Alvaro Borges Vieira Pinto; 
- Francisco Mangabeira. 
e) Universidade da Bahia: 
- Nelson Soares Pires. 
f) Universidade do Ceará: 
- Miguel Curu'1.a Filho. 
g ) Faculdade de Direito de 

Cuiabá: 

- Benedito Santana da Silva 
F,reire; 

- José A:nibal de Souza Bouret. 
h) Escola Paulista de Medicina: 
- Sebastião Baeta Henriques . 
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lU - Outras demissões 

Os professôres Colemar Natal e 
oSilva, Reitor da Universidade Fe
deral de Goiás, e Newton da Silva 
Maia, diretor da Escola de Enge-

nharia da Universidade do Recife, 
foram demitidos dessas funções. 

O cronista de arte José Roberto 
Teixeira Leite foi demitido das fun
ções de diretor do Museu Nacional 
de Belas Artes. 

PUBlICAÇOES 

«Ladinos e Crioulos» 

Está nas livrarias, em edição da Civilização Brasileira, um nôvo 
livro do escritor Edison Carneiro sôbre assunto de sua especialidade -
o negro brasileiro _ 

Trata-se de uma coletânea de tra
balhos escritos em diversas épocas, 
para diversos tipos de leitores e, 
às vêzes, de ouvintes. Ladinos c 
Crioulos (240 p.) reúne, com efeito, 
estudos sôbre aspectos especiais da 
escravidão, ensaios sôbre o mundo 
místico e religioso do negro (e sô
bre a defesa da liberdade de cul
to) e, finalmente, sôhre os rumos e 
o desenvolvimento dos estudos per
tinentes no Brasil. Nos três pri
meiros ensaios do volume, o autor 
defende uma posição fundamental, 
que constitui a base da sua argu 
mentação pràticamente em todos 
os demais trabalhos - a de que 
o negro fêz pela sua ascensão so
cial e pelo respeito dos demais gru-

pos étnicos tanto, senão mais, qUaln
to os seus amigos, mesmo os abo
licionistas. Ladinos e Crioulos mos
tra abundantemente, nos vários se
tores da vida brasileira de que o 
negro participou, exemplos dessa 
crescente nacionalização do escra
vo e do ex-escravo, nem sempre 
consciente, é claro, mas progres
siva e constante . 

Um livro que se lê com agrado, 
pois, como escreve Manuel Diégues 
Júnior na «orelha» do volume, Edi
son Carneiro é «mestre em escrever 
claro e preciso; em dizer as coisas 
com naturalidade; em dizer o que 
realmente sabe, sem enfeites ou 
fantasias; em dizer de maneira a 
fixar o essencial». 



tem por fim a pro::l I A CAPES 
I 

ção de medidas destinadas a tO i t 

I aperfeiçoamento do ensino univer- f 
I 

sitário e à melhdoria, em qualidade ~.:; .• 
e quantidade, o quadro de pro- • 

fissionais de nível superior do País . ! 
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